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CONTRATO Nº 375/2020 DE CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS  QUE CELEBRAM ENTRE SI A
DEPARTAMENTO NACIONAL DE
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, POR
INTERMÉDIO DA SUPERINTENDÊNCIA
REGIONAL DO DNIT NO ESTADO DE RORAIMA E
A MSB RECARGAS E INFORMÁTICA.

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, ente autárquico federal vinculado ao
Ministério da Infraestrutura, com sede na capital do Distrito Federal – Setor de Autarquias Norte, Núcleo dos Transportes Q-3, B-
A,    doravante simplesmente denominado  DNIT  ou  CONTRATANTE,  através da  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO
DNIT NO ESTADO DE RORAIMA, com sede a Rua Barão do Rio Branco, 1184, Centro, Boa Vista/ RR, CEP: 69301-130,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.892.707/0026-69, neste ato representada pelo Superintendente Regional o Senhor  MARCELO
GEBER DA SILVA,  nomeado pela Portaria nº 11, de 11 de fevereiro de 2020, do Ministério da Infraestrutura, publicada no DOU
n° 30, de 12 de fevereiro de 2020, consoante Portaria de Delegação de Competência DG nº 1515, de 16  de março de 2020, do
Diretor Geral do DNIT, publicada no DOU nº 53, de 18  de março de 2020, Seção 01,  e de outro lado  a EMPRESA MSB
RECARGAS E INFORMÁTICA doravante denominada  CONTRATADA, devidamente apresentada no presente processo,
representada por seus Representantes Legais  ao final nomeados e assinados, resolvem celebrar o presente Contrato, doravante
denominado CONTRATO ORIGINAL, que será regido pela Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, e legislação correlata, sob os termos
e condições a seguir estabelecidos:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de impressão,
reprodução de documentos (cópias), digitalização e transmissão via fax de documentos (Outsourcing de impressão) de abrangência
nacional, com fornecimento de equipamentos, sistema de gerenciamento, bilhetagem da solução instalada, manutenção preventiva e
corretiva dos equipamentos com substituição de peças; componentes e materiais utilizados na manutenção; e fornecimento de
insumos originais (exceto papel), para atendimento à Superintendência Regional do DNIT no Estado de Roraima, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, com a finalidade de atender às necessidades da
CONTRATANTE.
1.1.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada para a prestação do serviço de Outsourcing de
Impressão e de Digitalização:

Item Descrição CATSER Und. Qtd. Qtd.
Impressão/mês

Valor
Mensal

Total por tipo
de

equipamentos
(12 meses)

01 Impressão em impressora multifuncional 
monocromática A4 40 ppm 26573 Pag/mês 02 2.000 R$ 960,00 R$ 11.520,00

02 Locação de Equipamento Scanner 4413 Und/mês 02 Ilimitado R$ 205,50 R$ 2.466,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze meses), com início na data de sua assinatura, podendo
ser prorrogados até o limite de 60 meses.
2.2. O contrato poderá ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta)  meses, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP nº 05/2017, atentando, em
especial para o cumprimento dos seguintes requisitos:
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2.2.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;
2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
2.2.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;
2.2.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

5.3.                 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

5.4.                 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA– DO VALOR DO CONTRATO
3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste Contrato, o valor global de R$
13.986,00 (treze mil novecentos e oitenta e seis reais).
3.2. Quaisquer tributos, encargos, custos ou despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta da CONTRATADA ou
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a
qualquer título, devendo o serviço ser executado sem ônus adicional à CONTRATANTE.
3.3. Os preços constantes da proposta anexa a este Contrato são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.4. Caso haja equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, a CONTRATADA deverá arcar com o ônus
decorrente, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do Pregão,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 (art. 63 IN SEGES/MPDG nº 05/2017).
3.5. Os preços constantes da proposta anexa a este Contrato são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.6. A CONTRATADA é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários na planilha de custos e
formação de preços. Portanto, em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:

I - cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução
contratual;
II - cotação de percentual maior que o adequado: para atender as orientações dos Acórdãos TCU nº
3.037/2009-Plenário, nº 1.696/2010-2ª Câmara, nº 1.442/2010- 2ª Câmara e nº 387/2010-2ª Câmara, o excesso será
suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa/dedução, quando do pagamento ou da repactuação, para fins
de total ressarcimento do débito.

4. CLÁUSULA QUARTA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto correrá à conta de créditos orçamentários consignados à
CONTRATANTE, para o exercício de 2020, sob a seguinte classificação:
4.1.1. Programa de Trabalho: 26.122.0032.2000.0001
4.1.2. Gestão/Unidade: 390070/39252
4.1.3. Elemento de Despesa: 33.90.39/33.90.40
4.1.4. PTRES: 173905
4.1.5. Fonte: 01000000
5. CLÁUSULA QUINTA– DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado pelo DNIT/RR no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados.
5.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica e dos demais documentos necessários ao atesto e pagamento deverão
ocorrer sempre em conjunto e exclusivamente por meio de peticionamento eletrônico pela EMPRESA no Sistema Eletrônico de
Informações (SEI) do CONTRATANTE, utilizando a funcionalidade de Peticionamento de Processo Novo e o tipo de processo
"Gestão de Contrato: Processo de Pagamento.
5.3. Para que o peticionamento eletrônico seja possível é impreterível que o representante da EMPRESA possua cadastro
como Usuário Externo no SEI do CONTRATANTE liberado, sendo de sua responsabilidade realizar o referido cadastro, conforme
suas normas próprias,acessando a opção "Clique aqui se você ainda não está cadastrado" na página de Acesso Externo do SEI
disponibilizado no seguinte endereço:  http://localhost/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0.
5.4. Caso a EMPRESA não tenha procedido ao mencionado cadastro para realizar o peticionamento eletrônico, não será
possível a realização do atesto.
5.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto” pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
EMPRESA , que conterá o detalhamento dos serviços executados e será acompanhada da verificação da regularidade fiscal,
constatada através de consulta “on line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.6. Nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 005/2017, a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das
sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando o contratado:
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5.7. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas;ou
5.8. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.
5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para
a CONTRATANTE.
5.10. O desempenho da EMPRESA obtido no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), incidirá no pagamento a ser
realizado pelo DNIT/RR, até o limite previsto em lei.
5.11. O pagamento será efetivado após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pela fiscalização do contrato e
ter sido verificada a regularidade da EMPRESA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores
(SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato
de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (Positiva com efeito de Negativa) de Débitos
Trabalhistas –CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e
Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais.
5.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.
5.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de
26 de abril de 2018.
5.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.
5.15. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
5.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do contrato, caso a

CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.
5.17. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança

nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.
5.18.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no
artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
5.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo DNIT/RR, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento)
ano ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

I= (TX/100)
365 

EM = I x N x VP, sendo:
I= Índice de compensação financeira, onde:


TX = Percentual de taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;


N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga

6. CLÁUSULA SEXTA– DO REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
7. CLÁUSULA OITAVA– DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
7.1. A CONTRATADA deverá prestar serviço contínuo de manutenção preventiva e reposição de suprimentos a fim de
manter a qualidade do serviço de impressão, conforme níveis de serviços que serão exigidos no Termo de Referência.
7.2. O prazo para atendimento inicial dos serviços solicitados deverão ser acatados no período de 2h (duas horas).
7.3. A CONTRATADA deverá promover o fornecimento contínuo de todos os suprimentos de impressão (exceto o papel),
para todos os equipamentos contratados, bem como quaisquer outras peças e componentes em quantidade necessária ao pleno e
contínuo funcionamento dos equipamentos durante toda a vigência contratual.
7.4. A CONTRATADA deverá substituir, de acordo com os níveis de serviço, o equipamento utilizado na solução, já
instalado, por um novo, igual ou superior em características técnicas, sem ônus para a SR-DNIT/RR., quando comprovados defeitos
de fabricação do próprio ou de seus componentes, que comprometerem seu desempenho ou limitem seu uso.



7.5. A SRE/RR irá considerar a manutenção efetivamente concluída quando sua equipe técnica receber a confirmação
pelo usuário da conclusão do chamado. O chamado rejeitado pela equipe será reaberto, quantas vezes forem necessárias, não
cabendo ônus pelos reclamados. Os prazos são definidos em relação ao instante da comunicação do problema.
7.6. Efetuar periodicamente a limpeza interna, externa, do caminho do papel, do rolo de coleta, da área do cartucho, do
vidro de digitalização e similares periódica dos equipamentos, sendo um ciclo de manutenção preventiva a cada 6 meses, devendo
ser apresentado relatório de execução desta atestado pelo fiscal do respectivo contrato.
7.7. Após a realização dos serviços, de garantia, a CONTRATADA deverá apresentar um Relatório de Visita, contendo
identificação do chamado, data e hora de abertura do chamado, data e hora do início e término do atendimento, identificação do
defeito, técnico responsável pela solução e outras informações pertinentes. Este relatório deverá ser atestado pelo Fiscal responsável
do contrato.
7.8. Cumprir os horários e a periodicidade para a execução dos serviços conforme fixado pela CONTRATANTE, segundo
suas conveniências e em conforme orientação da fiscalização do Contrato.
7.9. Os equipamentos deverão ser instalados em locais a serem definidos pela Superintendência Regional do DNIT/RR,
em sua sede à Rua Barão do Rio Branco, 1184- Centro- CEP: 69.301-130, na cidade de Boa Vista-RR, no horário de 08:00 às 12:00,
14:00 às 17:00, horário local.
7.10. Todos os recursos materiais como equipamentos, peças, estabilizadores, consumíveis e softwares serão de
responsabilidade da CONTRATADA, exceto papel e equipamentos de servidor de impressão para uso na rede.
7.11. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades estimadas, promovendo sua substituição quando necessário.
7.12. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Agente Fiscalizador deverão ser solicitadas ao
Gestor, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.
7.13. A comunicação entre a Gestão e/ou Fiscalização Contratual e a CONTRATADA será por meio escrito, sempre que se
entender necessário o registro de ocorrência relacionada com a execução da contratação.
7.14. Ao Gestor e Agente Fiscalizador do Contrato designados pela CONTRATANTE caberá o ateste das faturas dos
serviços prestados, desde que cumpridas as exigências estabelecidas no Contrato e no Edital de licitação e seus anexos.
7.15. O gestor e Agente Fiscalizador do Contrato podem sustar qualquer trabalho/entrega que esteja em desacordo com o
especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.
7.16. A não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo
das demais sanções.
7.17. A análise da documentação fiscal, trabalhista e previdenciária caberá ao gestor ou ao fiscal do Contrato.
7.18. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas será realizada com base em
critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o Contrato como um todo e não apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado (art. 31, § 3º, da Instrução Normativa nº 02/2008-
SLTI/MP).
7.19. Para a efetiva gestão e fiscalização contratual, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:

I - no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que houver admissão de novos empregados:
a) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da
carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela
execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e
c) exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
II - até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do
Contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema
de Cadastro de Fornecedores (SICAF):
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou
sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
III - quando solicitado pela Administração, de quaisquer dos seguintes documentos:
a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;
b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador
o órgão ou entidade contratante;
c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando
necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;



d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que
estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da
prestação dos serviços e de qualquer empregado; e
e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo
Contrato;
IV - quando da extinção ou rescisão do Contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo
definido no Contrato:
a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e
d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

7.20. Quando do encerramento do Contrato, até que a contratada comprove o pagamento das verbas rescisórias ou que os
empregados tenham sido realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do Contrato de
trabalho, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada e os valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviço, podendo
utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a CONTRATADA não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses
do encerramento da vigência contratual.
7.21. Caberá também ao Gestor ou Agente Fiscalizador do Contrato:

I - comunicar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil (RFB) qualquer
irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias.
II - comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) qualquer irregularidade no recolhimento do
FGTS dos trabalhadores terceirizados.

7.22. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado
poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
7.23. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a
situação.
8. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
8.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas
sejam as mais adequadas.
8.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência.
8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber, em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
8.7. exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de
recepção e apoio ao usuário.
8.8. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas.
8.9. considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
8.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
8.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
8.12. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação.
8.13. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
8.14. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da  preferência
estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
9. CLÁUSULA DÉCIMA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



9.1. A EMPRESA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua proposta,
assumindo seus riscos de forma exclusiva e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
9.2. Disponibilizar equipamentos novos e de primeiro uso, mantê-los em perfeito estado de funcionamento, devendo a
CONTRATADA proceder às manutenções preventivas e corretivas, sem ônus para a CONTRATANTE, observando as
recomendações técnicas do fabricante, sem que isso ocasione qualquer prejuízo à execução dos serviços;
9.3. Fornecer os serviços com eficiência e presteza, dentro dos padrões exigidos pela Administração;
9.4. Efetuar a entrega e a instalação dos equipamentos dentro do prazo estipulado e de acordo com as características
exigidas no presente Termo de Referência e com a proposta técnica apresentada;
9.5. Assumir a responsabilidade pelo transporte e entrega do(s) produto(s) no local indicado pelo  CONTRATANTE;
9.6. Utilizar peças, componentes e toners originais e genuínos, do próprio fabricante do equipamentos, testados e
certificados em laboratório;
9.7. Providenciar, caso seja necessária a retirada dos equipamentos para fins de manutenção corretiva, a imediata
instalação de outro com as mesmas especificações ou superior, o qual somente poderá ser retirado quando da reinstalação dos
equipamentos anteriores devidamente mantidos;
9.8. Atender as solicitações para reinstalação de equipamento(s), decorrente de mudança de local, no prazo estipulado no
item 4.16. 
9.9. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes
legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;
9.10. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para
sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
9.11. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
9.12. Executar diretamente o objeto contratado, não sendo admitida a transferência de responsabilidades para terceiros ou
subcontratações não autorizadas pelo CONTRATANTE, conforme inciso VI, do art.78, da Lei nº 8.666/93;
9.13. Acatar as orientações do Gestor/Fiscal do contrato ou de seu substituto legal, sujeitando-se a mais ampla fiscalização,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
9.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a
CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no Termo de Referência, ou dos pagamentos devidos à
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.15. Indicar profissional para, sem prejuízo de suas atividades, atuar como preposto da CONTRATADA junto ao
CONTRATANTE;
9.16. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução
do objeto contratual;
9.17. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões necessárias, até o limite previsto no § 1º, do
art. 65, da Lei nº 8.666/93;
9.18. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;
9.19. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a
execução do contrato;
9.20. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e
produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à
Administração;
9.21. Manter sigilo absoluto sobre todas as informações provenientes dos serviços realizados, documentos elaborados e
informações obtidas reconhecendo serem estes de propriedade exclusiva da CONTRATANTE;
9.22. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor;
9.23. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.
9.24. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na
legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE.
9.25. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.
9.26. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades
não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim
de evitar desvio de função.
9.27. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
9.28. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.



9.29. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a
contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
9.30. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.31. Informar prontamente ao CONTRATANTE sobre fatos e/ou situações relacionadas à prestação dos serviços
contratados que representem risco ao êxito da contratação ou o cumprimento de prazos exigidos, além de responsabilizar-se pelo
conteúdo e veracidade das informações prestadas - sob pena de incorrer em situações de dolo ou omissão;
9.32. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e
utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e
legislação;
9.33. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017;
9.34. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
9.35. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres,
e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e
penais cabíveis.
9.36. São de responsabilidade da contratada todos os itens que contemplam a prestação dos serviços: fornecimento e
disponibilidade dos equipamentos, software de gerenciamento de ativos e bilhetagem das páginas, assistência técnica de manutenção
preventiva (incluindo limpeza periódica) e corretiva, treinamento de usuários, reposição de peças e insumos/consumíveis (exceto
papel), instalação e configuração dos equipamentos nos desktops dos usuários.
9.37. Enviar relatório mensalmente da execução dos serviços.
9.38. Garantir estoque mínimo e efetuar automaticamente a reposição dos suprimentos necessários à produção mensal de
cópias (exemplo: toner, revelador, cilindro), tendo como base a sua durabilidade e a quantidade de cópias dos modelos de
equipamentos.
9.39. Deverá ser fornecido documento que comprove a importação legal dos equipamentos conforme Decreto nº 7.174, de
12 de maio de 2010, em seu artigo terceiro, inciso III;
9.40. Providenciar a assinatura do Termo de Ciência da Declaração de Manutenção de Sigilo e das Normas de Segurança
vigentes na CONTRATANTE, por todos os empregados da EMPRESA diretamente envolvidos na contratação,  do  Termo de
Referência;
9.41. O prazo para entrega e instalação dos equipamentos é 30 (trinta) dias a contar de recebimento pela empresa da ordem
de serviço, podendo tal prazo ser prorrogável até o limite de 60 (sessenta) dias do recebimento daquela Ordem de Serviço;
9.42. Caso a EMPRESA NÃO tenha a intenção de prorrogar o CONTRATO, deverá comunicar ao DNIT no prazo de até
180 (cento e oitenta) dias antes do término do prazo de vigência, sob pena de multa à razão de 3% (três por cento) do valor
atualizado do contrato
9.43. Somente desativar hardware, software e qualquer outro recurso computacional relacionado à execução do objeto,
mediante prévia autorização da CONTRATANTE.
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n ]
8.666/93 e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência.
11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77,
da Lei nº 8.666/93.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:
11.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. indenização e multas.



12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da lei nº 8.666/93, bem como do ANEXO X da
IN/SEGES/MPDG nº 05,de 2017.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos  ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993,
na Lei nº 10.520, de 2002, Instrução Normativa vigente no DNIT sobre Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade
– PAAR e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA PUBLICAÇÃO
15.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada, em extrato no Diário Oficial da União, até o 5º (quinto)
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo
único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DO FORO
16.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Boa Vista-RR para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato, com exclusão de qualquer outro.
 
E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s),  o
presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Sacardi Biudes, Usuário Externo, em 02/06/2020, às 12:03, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Geber da Silva, Superintendente Regional no Estado de Roraima, em
02/06/2020, às 13:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5735956 e o código CRC 00922830.

Referência: Processo nº 50009.000620/2020-99 SEI nº 5735956
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